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A data-base 2014 já começou. Até 21/3, 
assembleias nas unidades para definir 

nossa Pauta de sentação de sugestões à Pauta Unificada. Após 
agendar a assembleia nas unidades, as subseções da Adunesp devem informar 
data e local para adunesp@adunesp.org.br. Posteriormente, para o mesmo e-

mail, informe os resultados. 
- 25/3, terça-feira: Nova reunião do F6, na sede da Adusp, às 10h, para avaliação do retorno das assembleias, 
na perspectiva de fechamento da Pauta neste dia. 
- 28/3, terça-feira: Protocolo da Pauta Unificada junto à presidência do Cruesp, que se encontra na Unicamp.  
 
 É hora de iniciarmos a mobilização pelas nossas reivindicações.  

 
 

................................................................................................... 
 

Adunesp apoia greve nas ETECs e FATECs 
 

 
Os funcionários e professores das escolas técnicas (ETECs) e faculdades de tecnologia (FATECs), 

mantidas pelo Centro Paula Souza, estão em greve desde o dia 17/2. A greve da categoria tem como ponto 
central o novo plano de carreira. O plano estava engavetado desde 2011 e somente no dia 28/2/2014, diante da 
pressão da greve, o governo o enviou à Alesp, na forma de projeto de lei (PLC 07/2014).  

No entanto, abriu-se um novo problema: o plano que havia sido negociado com o Sindicato da 
categoria (o Sinteps, que integra o Fórum das Seis) durante o ano de 2013 sofreu profundos cortes em relação 
ao que foi enviado à  Alesp. Além de um expressivo rebaixamento nas tabelas salariais, vários direitos foram 
cortados: licença maternidade de 180 dias para as celetistas, Sexta Parte, auxílio alimentação, auxílio 
transporte, entre outros.  

Diante deste quadro, a greve prossegue até hoje e a expectativa da categoria é que os deputados 
aceitem e aprovem as emendas apresentadas pelo Sinteps, que visam a devolver ao projeto os itens cortados. 
Mais de 100 unidades do Centro (entre ETECs e FATECs) registram greve, mesmo diante da enorme pressão 
exercida pelo governo, com ameaça de corte de ponto e de substituição dos grevistas.  

No dia 11/3, a entidade promoveu um ato público no Vão Livre do MASP, que recebeu participantes 
de todo o estado. O presidente da Adunesp, João da Costa Chaves Júnior, compareceu ao ato e conferiu apoio 
à luta dos trabalhadores. 

Vinculado à Unesp desde a sua criação, o Centro Paula Souza vem sendo duramente atacado pelo 
governo estadual. Desde 1996, num flagrante desrespeito à lei do vínculo, o governo deixou de pagar aos 
funcionários e professores das ETECs e FATECs os reajustes concedidos pelo Cruesp às universidades. Este é 
um dos principais elementos que determinam o forte arrocho salarial da categoria. 

 
 

No 85
3/8/2016

Plenária da Adunesp indica: Manter 
a greve e avaliar o movimento

Assembleias de base devem debater conjuntura 
e remeter posicionamento à próxima plenária, 

marcada para 10/8, em Bauru

 A Adunesp realizou nova plenária estadu-
al nesta quarta-feira, 3/8/2016, no Instituto de 
Artes, em São Paulo. A partir dos posicionamen-
tos trazidos pelos representantes docentes pre-
sentes e das discussões que ocorreram, ficaram 
explicitados alguns dos temas que mais preocu-
pam a comunidade unespiana neste momento: 
a quebra de isonomia e o arrocho salarial; e a 
questão da contratação dos professores substi-
tutos. São duas dimensões distintas – e perver-
sas – do modo de administrar a crise de financia-
mento das universidades públicas paulistas. 
 A reitoria da Unesp diz que não há recur-
sos para a concessão dos ridículos 3% já apli-
cados aos servidores técnico-administrativos 
e docentes da USP e da Unicamp, nem para a 
contratação de toda a demanda de professores 
substitutos encaminhada pelos departamentos 
de ensino. A solução “final” adotada pela reito-
ria da Unesp é que nós, docentes, trabalhemos 
mais e ganhemos menos pelo nosso trabalho – 
não reclame, trabalhe! E a qualidade das nossas 
graduações, da produção de conhecimento e da 
prestação de serviços à comunidade não vem ao 
caso. Devemos, em sacrifício pela crise, abdicar 
da dignidade do nosso trabalho e do futuro da 
nossa universidade. 
 A avaliação dos presentes é que temos que 
ter respostas à altura da gravidade destas ques-
tões. As razões que nos levaram à greve perma-
necem na ordem do dia. O indicativo da plenária 
é pela continuidade da greve e a realização de 
assembleias de base para avaliar o movimento. 
As reflexões geradas nestas assembleias serão 
levadas à próxima plenária estadual da Adu-
nesp, que será realizada em Bauru, no dia 10/8, 
próxima quarta-feira. 
 Nas assembleias de base, também devem 
ser discutidas a viabilidade e a pertinência de ati-

vidades durante a realização do CO especial de 
comemoração dos 40 anos da Unesp, marcado 
para 22/8, em festa a ser realizada na Sala São 
Paulo, na capital. A avaliação é que, embora te-
nhamos muito a comemorar, como fruto destas 
quatro décadas de ensino, pesquisa e extensão de 
qualidade, não há dúvidas de que a conjuntura 
atual ameaça destruir tudo o que conquistamos.
 Outra deliberação da plenária foi a apro-
vação de uma carta a ser enviada aos presiden-
tes de Congregações das unidades. O documento 
solicita que as Congregações assumam posição 
contrária ao aprofundamento da precarização 
do trabalho docente, recusando-se a atribuir aos 
docentes em RDIDP a incumbência de ministrar 
aquelas disciplinas para as quais a demanda de 
substitutos não foi atendida, bem como façam 
gestões junto à Reitoria para solucionar o proble-
ma. A plenária considera que, assim proceden-
do, as Congregações estarão dando uma enorme 
contribuição para o resguardo da dignidade do 
trabalho docente, defendendo o tripé ensino-
-pesquisa-extensão que sustenta a qualidade da 
nossa universidade. A carta segue em anexo.
 Ao final da plenária, uma comitiva de re-
presentantes dirigiu-se à reitoria da Unesp. O ob-
jetivo era conversar com o reitor Durigan sobre 
duas questões centrais: a isonomia salarial e a 
necessidade de contratação de professores subs-
titutos. No entanto, como o reitor não estava pre-
sente, a comitiva foi recebida pelo chefe de gabi-
nete substituto, o Prof. Jorge Roberto Pimentel, e 
retornará nesta quinta-feira, 4/8. 
 Por fim, a plenária aprovou a necessida-
de de realizar um debate presencial entre as três 
chapas que concorrem à reitoria da Unesp, para 
extrair deles suas propostas para questões gerais 
da universidade e, também, questões presentes 
na atual greve.
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Dezembro terminou sem que os servidores docentes 
e técnico-administrativos estatutários da Unesp – cerca de 
12.700 trabalhadores – recebessem o seu 13º salário. 

O último comunicado emitido pela Reitoria, em 
21/12/2018, limitou-se a informar que não havia nenhuma 
“novidade” sobre o assunto, ou seja, o governador 
cessante Márcio França não havia atendido ao pedido de 
suplementação de verbas feito pela Universidade. Ainda 
segundo o comunicado, caso o crédito suplementar extra-
limite não se concretizasse, seria convocada uma reunião 
extraordinária do Conselho Universitário na segunda 
quinzena de janeiro de 2019, “com o propósito de discutir 
e de revisar o orçamento de 2019, à luz da necessidade do 
pagamento do 13º salário referente ao ano de 2018 para os 
servidores autárquicos”. 

Em reunião com a Adunesp e o Sintunesp no 
dia 12/12/2018, véspera do ato convocado pelo Fórum 
das Seis durante realização do CO, conforme noticiado 
imediatamente nas redes da Adunesp, o reitor Sandro 
Valentini admitiu que a Universidade tinha reservas em 
valores “quase suficientes” para arcar com o pagamento do 
13º salário dos estatutários, mas que o seu uso deixaria o 
caixa descoberto em 2019. 

13º salário 
Reitoria pode e deve pagar já! Adunesp 

indica assembleias de base para 
impulsionar mobilização

Chegado o mês de janeiro, NADA impede que a 
Reitoria faça o imediato pagamento do 13º salário aos seus 
estatutários ad referendum de decisão do CO. 

Relegar a definição do pagamento para uma reunião 
extraordinária do CO, sem data definida, obviamente 
significa um claro menosprezo para com a vida de dezenas 
de milhares de pessoas. A despeito das dificuldades 
financeiras, as contas diversas da instituição seguem em dia 
e nenhum fornecedor deixou de receber. 

Postergar a quitação desse direito dos servidores 
– fevereiro, março...? – é reiterar uma clara opção política 
da atual administração: bancar a instituição com recursos 
obtidos por meio do arrocho salarial – os 3% da data-base de 
2016 continuam em aberto –, do congelamento das carreiras 
e das contratações, no confisco de direitos. 

O não recebimento do 13º salário na data prevista 
trouxe constrangimentos pessoais, dívidas não pagas, 
juros sobre juros, novos endividamentos... mas nada disso 
parece sensibilizar a direção da Universidade, afinal, alguns 
recebem bolsas e têm como se defender desta situação, ao 
contrário da imensa maioria dos servidores estatutários. 

Assembleias de base e Plenária Estadual
 No dia 13/12/2018, o Fórum das Seis realizou um 
belo ato em frente à Reitoria da Unesp, por ocasião da 
reunião do Conselho Universitário. Caravanas de vários 
campi da Unesp compareceram, sendo apoiadas por 
representações da USP, Unicamp e Centro Paula Souza.
Agora, temos que ampliar essa mobilização.

A Adunesp orienta suas subseções sindicais e 
representantes de base a realizarem assembleias de base até 
o dia 14/1 para debater a seguinte pauta:
- Mobilização pelo pagamento do 13º salário, com avaliação 
da possibilidade de greve da categoria;
- Indicação de delegados ao 38º Congresso do Andes – 
Sindicato Nacional (28/1 a 2/2/2019, em Belém/PA). Sobre 
esse ponto, leia mais no box específico.

 Os indicativos das assembleias de base serão 
avaliados em Plenária Estadual da Adunesp, agendada para 
15/1, em São Paulo, às 10 horas, com a mesma pauta das 
assembleias de base.
  

Ações judiciais
No dia 30/11/2018, a Assessoria Jurídica da 

Adunesp ajuizou mandado de segurança coletivo 
(MSC), com o objetivo de garantir o recebimento do 
13º salário pelos servidores estatutários da Unesp. 

O MSC está tramitando na 12ª Vara da Fazenda 
Pública, sob o número 1059514-72.2018.8.26.0053. No 
dia 3/12, o juiz Adriano Marcos Laroca deu um primeiro 
despacho, alegando que, “a despeito da urgência”, 
entende ser razoável aguardar o envio de informações 
por parte da Unesp, para depois apreciar o pedido de 
liminar. Depois disso, não houve movimentação no 
processo.

O Sintunesp também ajuizou ação pelo 13º 
salário e o andamento é semelhante ao da Adunesp, ou 
seja, sem decisão até o momento.
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As discussões e deliberações do Colégio Eleitoral da Unesp em 30/7/2020

CRÔNICA DE UMA MANOBRA ANUNCIADA
A história do problema

Na reunião do Colégio Eleitoral (CE) da Unesp, no 
dia 30/7/2020, ocorreram alguns fatos graves que devem 
ser do conhecimento de toda a comunidade unespiana. Na 
Ordem do Dia do CE – que é constituído pelos conselhei-
ros do Conselho Universitário, CADE e CEPE –, constava 
apenas um item: “Definição da regulamentação para o 
processo eleitoral de consulta à comunidade universitária 
visando a elaboração de listas tríplices para escolha do 
Reitor e do Vice-Reitor da Unesp, mandato 2021 a 2025”.  

Deveriam ser discutidas, portanto, as recomenda-
ções enviadas às unidades pela Comissão Eleitoral Central 
(CEC), eleita na reunião anterior do CE, bem como as su-
gestões apresentadas por elas posteriormente. Nesse sen-
tido, um dos documentos vinculados a esse item de pauta, 
como subsídio para a discussão, era o “Relato das suges-
tões encaminhadas pelas unidades”.

Feitas algumas falas iniciais, o CE deliberou por 
considerar e votar, item a item, as recomendações da CEC, 
conforme estavam tabuladas, 
juntamente com as sugestões en-
caminhadas pelas unidades. Um 
dos itens das recomendações, e 
que recebeu propostas das uni-
dades, foi o que se referia à fra-
ção que compõe o índice eleitoral 
(veja explicações no box na pág. 
3). Nesse quesito, a proposta ori-
ginal encaminhada às unidades 
pela CEC era que a referida fração fosse constituída cons-
tando em seu numerador o número de votos recebidos por 
uma determinada chapa e, em seu denominador, o número 
total de eleitores votantes. No entanto, atendendo às solici-
tações de sete diretores/as de unidade1, que questionaram 
a legalidade de parte das propostas encaminhadas origi-
nalmente pela CEC, o secretário geral da Unesp solicitou 
manifestação da Assessoria Jurídica da Reitoria que, em 
resposta, produziu o Parecer 204/2020. A CEC, por sua 
vez, em função desse parecer, reenviou novo comunicado às 
unidades, no qual retificou a sua proposta inicial para a fra-
ção que compõe o índice eleitoral, retomando a proposta da 
Secretaria Geral – enviada à CEC por ocasião da sua primei-
ra reunião, a mesma utilizada no processo eleitoral de 2015 
– de que o denominador da referida fração fosse o número 
total de eleitores, somados os votantes e os não votantes.

Durante a reunião do CE realizada em 30/7/2020, 
os/as sete diretores/as mencionados/as acima, juntamente 

com o reitor, o vice-reitor, o secretário geral e mais alguns/
mas conselheiros/as alegaram que a fração que compõe o 
índice eleitoral teria que ser a mesma fração utilizada na 
consulta eleitoral anterior, em que o denominador era o 
número total de eleitores, computando todos os votantes e 
não votantes, porque uma eventual mudança desta fração 
estaria sujeita ao princípio da anualidade. E, para dar sus-
tentabilidade a esse argumento, recorreram a um trecho do 
Parecer 204/2020, em que é citado o artigo 16 da Constitui-
ção Federal, que tem a seguinte redação:

“A lei que alterar o processo eleitoral entrará em 
vigor na data de sua publicação, não se aplicando à elei-
ção que ocorra até um ano da data de sua vigência”. 

Algumas/alguns defensoras/es de que o denomi-
nador da fração que compõe o índice eleitoral deveria per-
manecer o mesmo que na consulta anterior utilizaram um 
argumento curioso: a troca do denominador da fração se-
ria uma mudança brusca, que afetaria o processo eleitoral 
em curso e, portanto, teria que se submeter ao princípio da 

anualidade. Evidentemente, esse ar-
gumento não se sustenta, porque não 
há consenso sobre o que poderia ca-
racterizar uma mudança como brus-
ca. No limite, qualquer mudança, ou 
nenhuma poderia sê-lo. Assim, recor-
rer à ideia de mudança brusca, na me-
lhor das hipóteses, não passa de um 
subterfúgio retórico para contornar 
a ausência de sentido, o que esvazia 
o conteúdo do discurso e, na pior das 

hipóteses, constitui uma falácia discursiva utilizada como 
estratégia para dar aparência de sustentabilidade ao que é 
insustentável, e ludibriar interlocutores de boa-fé.

Voltemos ao Parecer 204/2020 da AJ da reitoria 
que, depois de um passeio sinuoso e extenso pelo Estatuto 
da Unesp, pela Lei de Diretrizes e bases da Educação (LDB) 
e pela Constituição Federal, enuncia algumas conclusões 
que certamente não corresponderam ao esperado pelos re-
clamantes que provocaram essa manifestação. Isto porque, 
conforme será demonstrado, elas não são capazes de dar 
sustentação aos questionamentos levantados que buscam 
justificar-se no referido parecer. São elas:

1.	 “As disposições contidas no Estatuto e no Regi-
mento Geral da Unesp não podem ser alteradas 
pelo Colégio Eleitoral especial, sen-
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do matéria de competência exclusiva do Conse-
lho Universitário;

2.	 A Regulamentação a ser aprovada pelo Colégio 
Eleitoral para o processo de consulta à comuni-
dade não pode contrariar dispositivos do Esta-
tuto e do Regimento Geral da universidade, sob 
pena de nulidade;

3.	 As disposições contidas no Estatuto que te-
nham natureza eleitoral sujeitam-se ao princípio 
da anualidade, e não podem ser alteradas para o 
mesmo pleito.” (grifo nosso)

Quanto às conclusões 1 e 2, basta ler a primeira pro-
posta da CEC para constatar que nada foi dito, ou proposto, 
que sugerisse que as Congregações e Conselhos Diretores, 
ou o Colégio eleitoral, violassem quaisquer dispositivos do 
Estatuto e do Regimento Geral da universidade. O que a 
CEC apontou foi que considera necessário um amplo debate 
sobre alguns assuntos. Mais precisamente, sobre a exigência 
de que apenas Professores Titulares possam se candidatar à 
reitoria, e sobre a proporcionalidade das três categorias nos 
processos de consulta à comunidade, e só!

A terceira conclusão – contrariamente à intenção 
do seu autor e dos defensores da impossibilidade de mu-
dar o denominador da fração que compõe o índice eleito-
ral – implica necessariamente que a referida fração não se 
submete ao princípio da anualidade, porque ela não está 
contida no Estatuto nem no Regimento da Unesp.

Chamam a atenção os dois parágrafos do dito pare-
cer que antecedem as conclusões:

“Portanto, iniciativas de alterar as regras do cer-
tame dispostas em Estatuto em momento eleitoral não po-
dem ser feitas nem mesmo incentivadas, sob pena de ge-
rar confusão, insegurança e tornar o processo passível de 
questionamentos quanto a sua legalidade, gerando enor-
me prejuízo institucional.

Considerando todo esse quadro fático e legal, a As-
sessoria Jurídica da Unesp entende que as ponderações e 
questionamentos apontados pelas unidades universitárias 
listadas estão corretas e devem ser levadas em considera-
ção pela Comissão Eleitoral Central, que deverá esclarecer 
as demais unidades quanto a impossibilidade da discussão 
sugerida anteriormente.”

Este texto certamente exerceu uma enorme pressão 
sobre os membros da CEC que, diante dessa circunstância, 
sentiram-se compelidos a modificar a sua proposta inicial 
enviada às unidades, retirando a sugestão de mudança do 
denominador que compõe o índice eleitoral da consulta à 
comunidade, e reenviá-la aos mesmos destinatários. Salvo 
melhor juízo, foram induzidos a erro. 

Esses são, pelo menos, alguns dos antecedentes dos 
fatos que constituem o cerne dessa comunicação e que deram 
origem à condução que o reitor, o vice-reitor e o secretário 
geral imprimiram à certa altura da última reunião do CE da 
Unesp, em 30/7/2020, aviltando o Regimento do Conselho 

Universitário2 (RCO), por quem tem a obrigação estatutária 
de “garantir a observância às normas estabelecidas 
no presente Regimento, bem como a ordem nos traba-
lhos”(grifo nosso); conforme o item III do artigo 11 do RCO.

O problema da história
Conforme relatado acima, a CEC reviu a proposta 

inicialmente encaminhada às Congregações e Conselhos Di-
retores, recuperando os termos daquela proposta que havia 
recebido da Secretaria Geral; entre eles figurava o denomi-
nador da fração que compõe o índice eleitoral como sendo o 
número total de eleitores dado pela soma do número de vo-
tantes e dos não votantes. Assim, ficou sendo esta a proposta 
oficial da CEC que constava na pauta do CE de 30/07/2020. 

Quando começou a discussão desse quesito, foi fei-
ta a indicação de alteração daquele mesmo denominador, 
propondo-se que fosse substituído pelo número de eleito-
res votantes. Logo em seguida, diferentemente do procedi-
mento adotado quando da discussão dos itens anteriores, 
o secretário geral abriu as inscrições para falas dos conse-
lheiros por cerca de dois minutos, tempo muito menor do 
que havia sido praticado até esse momento. Em face disso, 
houve inúmeras falas de protesto, alegando tratamento de-
sigual em relação ao empregado para os itens que já tinham 
sido vencidos. A mesa resistiu o quanto pôde e acabou 
“permitindo” a fala de mais três conselheiros, que haviam 
feito suas inscrições depois de encerradas pelo secretário 
geral; isso foi considerado uma concessão, uma espécie de 
boa vontade com alguns para evitar o protesto de outros. 
	 O próximo passo seria iniciar o processo de vota-
ção, que deveria dar preferência à proposta substitutiva – 
colocar o número de eleitores votantes no lugar do número 
total de eleitores (votantes + não votantes) no denominador 
da fração que compõe o índice eleitoral. No entanto, o reitor 
colocou em votação a proposta da CEC que constava origi-
nalmente na pauta. Advertido que o Regimento do Conse-
lho Universitário (RCO) determina que a proposta substi-
tutiva tem precedência, em resposta o reitor declarou que 
o CE não tem regimento e, portanto, a votação poderia ser 
daquela forma. Concluída essa votação, ao arrepio do RCO 
e, mesmo depois de informado pelo secretário geral de que 
não havia mais quórum para deliberação, o reitor deu pros-
seguimento à sessão do CE, submetendo vários itens à vo-
tação, reafirmando que, em não tendo regimento o CE, ele 
estaria autorizado a conduzir a reunião daquela maneira.

 Ora, considerando que:

1-	 O Artigo 49 do RCO assevera que “Na hipótese de 
apresentação de projeto ou parecer substitutivo, 
este terá preferência na votação” (grifo nos-
so), e seu parágrafo único estipula que, “Se re-
jeitado o substitutivo, será votada a proposta 
original” (grifo nosso).

2-	 O Artigo 12 do RCO estabelece que compete ao rei-
tor presidir as sessões do Conselho Universitário 
(CO) e, em sua alínea III, atribui a ele a respon-
sabilidade de “garantir a observância às nor-
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1 Faculdade de Arquitetura, Artes e Comunicação do Campus de Bauru; Instituto de Biociências do Campus de Botucatu; Faculdade 
de Medicina do Campus de Botucatu; Faculdade de Medicina Veterinária e Zootecnia do Campus de Botucatu; Faculdade de Ciências 
Humanas e Sociais do Campus de Franca; Faculdade de Ciências e Tecnologia do Campus de Presidente Prudente; e Instituto de 
Geociências e Ciências Exatas do Campus de Rio Claro.
2 Para consulta, o texto do Regimento do Conselho Universitário poderá ser encontrado em:  https://www2.unesp.br/portal#!/secgeral/
orgaos-colegiados/co/regimento/ 
3 (https://www.justica.gov.br/sua-protecao/lavagem-de-dinheiro/institucional-2/legislacao/lei-de-introducao-as-normas-do-direito-brasileiro)

mas estabelecidas no presente Regimento, 
bem como a ordem nos trabalhos” (grifo nosso);

3-	 O §3º do Artigo 37 do RCO estipula que “a maté-
ria que não obtiver o ‘quórum’ necessário para 
aprovação ou rejeição será novamente submeti-
da a discussão e votação em sessão subsequente”;

4-	 Em seu último artigo, de número 62, o RCO deter-
mina que “O presente Regimento aplicar-se-á, 
no que couber, aos órgãos colegiados da 
Universidade, com exceção dos que tiverem 
Regimento próprio”.

5-	 A Lei de Introdução às Normas do Direito Brasi-
leiro prescreve que “ninguém se escusa de cum-
prir a lei, alegando que não a conhece”, muito 
menos o gestor público, particularmente ao reitor 
de uma universidade, não é dado desconhecer o 
ordenamento legal que regulamenta o funciona-
mento da instituição que dirige3.

Podemos concluir que o problema da história é 
que o reitor da Unesp, Prof. Sandro Roberto Valentini, ao 
recusar-se a dar preferência à proposta substitutiva numa 
votação, e continuar colocando itens da pauta em votação 
mesmo sem o devido quórum, despiu-se da responsabili-
dade de garantir a observância às normas estabelecidas no 
RCO, agindo com se desconhecesse o regimento do órgão 

colegiado máximo da Universidade. Ainda mais, ao afirmar 
que o CE não tem que se submeter ao RCO, ao contrário do 
que ele determina expressamente, denunciou sua própria 
incompetência para ocupar o lugar de gestor da Unesp.

Isto tudo é muito grave. Deliberações exaradas por 
qualquer colegiado da Universidade, que tenham sido pro-
duzidas ao arrepio do seu ordenamento jurídico, carecem de 
legalidade e de legitimidade e, por isso, são nulas de direito. 
Conforme descrito acima, smj, este foi o caso das delibera-
ções da reunião de 30/7/2020 do CE da Unesp sobre a fra-
ção que compõe o índice eleitoral e itens que a sucederam.

Diante disso e, considerando que o Título III do 
RCO, das Disposições Transitórias, do Artigo 61, estabele-
ce que “Poderá o CO rever suas deliberações, me-
diante justificativa circunstanciada, encaminhada 
através de indicação dirigida ao presidente e, aprovada, 
em reunião por maioria absoluta de seus membros”(grifo 
nosso), e que o RCO se aplica ao CE, a Adunesp tomará to-
das as providências cabíveis para recolocar as coisas no seu 
devido lugar. E o caminho apontado por esse diploma legal 
será seguido para recompor a dignidade aviltada do CE, do 
ordenamento jurídico da Unesp, e do escárnio para com a 
comunidade unespiana por um reitor no ocaso do seu man-
dato, que tenta perpetuar um legado de práticas antidemo-
cráticas e opressoras dentro da Unesp e, ao mesmo tempo, 
de vergonhosa subserviência ao Palácio dos Bandeirantes.

Para entender a mudança proposta 
no denominador do cálculo

prosseguimento à sessão do CE, submetendo vários itens à votação, reafirmando que, em não tendo regimento o 
CE, ele estaria autorizado a conduzir a reunião daquela maneira. 

 Ora, considerando que: 
 
1- O Artigo 49 do RCO assevera que “Na hipótese de apresentação de projeto ou parecer substitutivo, 

este terá preferência na votação” (grifo nosso), e seu parágrafo único estipula que, “Se 
rejeitado o substitutivo, será votada a proposta original” (grifo nosso). 

2- O Artigo 12 do RCO estabelece que compete ao reitor presidir as sessões do Conselho Universitário 
(CO) e, em sua alínea III, atribui a ele a responsabilidade de “garantir a observância às normas 
estabelecidas no presente Regimento, bem como a ordem nos trabalhos” (grifo nosso); 

3- O §3º do Artigo 37 do RCO estipula que “a matéria que não obtiver o ‘quórum’ necessário para 
aprovação ou rejeição será novamente submetida a discussão e votação em sessão subsequente”; 

4- Em seu último artigo, de número 62, o RCO determina que “O presente Regimento aplicar-se-á, 
no que couber, aos órgãos colegiados da Universidade, com exceção dos que tiverem 
Regimento próprio”. 

5- A Lei de Introdução às Normas do Direito Brasileiro prescreve que “ninguém se escusa de cumprir a 
lei, alegando que não a conhece”, muito menos o gestor público, particularmente ao reitor de uma 
universidade, não é dado desconhecer o ordenamento legal que regulamenta o funcionamento da 
instituição que dirige3. 

 
Podemos concluir que o problema da história é que o reitor da Unesp, Prof. Sandro Roberto Valentini, ao 

recusar-se a dar preferência à proposta substitutiva numa votação, e continuar colocando itens da pauta em 
votação mesmo sem o devido quórum, despiu-se da responsabilidade de garantir a observância às normas 
estabelecidas no RCO, agindo com se desconhecesse o regimento do órgão colegiado máximo da Universidade. 
Ainda mais, ao afirmar que o CE não tem que se submeter ao RCO, ao contrário do que ele determina 
expressamente, denunciou sua própria incompetência para ocupar o lugar de gestor da Unesp. 

Isto tudo é muito grave. Deliberações exaradas por qualquer colegiado da Universidade, que tenham sido 
produzidas ao arrepio do seu ordenamento jurídico, carecem de legalidade e de legitimidade e, por isso, são 
nulas de direito. Conforme descrito acima, smj, este foi o caso das deliberações da reunião de 30/7/2020 do CE 
da Unesp sobre a fração que compõe o índice eleitoral e itens que a sucederam. 

Diante disso e, considerando que o Título III do RCO, das Disposições Transitórias, do Artigo 61, 
estabelece que “Poderá o CO rever suas deliberações, mediante justificativa circunstanciada, 
encaminhada através de indicação dirigida ao presidente e, aprovada, em reunião por maioria absoluta de 
seus membros”(grifo nosso), e que o RCO se aplica ao CE, a Adunesp tomará todas as providências cabíveis para 
recolocar as coisas no seu devido lugar. E o caminho apontado por esse diploma legal será seguido para 
recompor a dignidade aviltada do CE, do ordenamento jurídico da Unesp, e do escárnio para com a comunidade 
unespiana por um reitor no ocaso do seu mandato, que tenta perpetuar um legado de práticas antidemocráticas e 
opressoras dentro da Unesp e, ao mesmo tempo, de vergonhosa subserviência ao Palácio dos Bandeirantes. 

 
Box 

Para entender a mudança proposta no denominador do 
cálculo 
  Considerando que a participação no processo de consulta eleitoral não é obrigatória, nos parece oportuno 
e necessário valorizar os eleitores que efetivamente exerceram o seu direito de votar, e minimizar a influência 
daquelas pessoas que abdicaram de participar do processo. E é na forma de cálculo da fração que compõe o 
coeficiente eleitoral que é possível valorizar a influência de quem votou, e diminuir a influência de quem não 
votou. A diferença entre as duas frações que compõem o índice eleitoral é que, na primeira, quem não vota tem 
um peso importante no processo, ou seja, quanto menos pessoas do segmento votarem, maior será a influência 
de quem não votou, e menor será a influência de quem votou. Na segunda, só é contabilizada a influência de 
quem efetivamente exerceu o seu direito de votar. Assim, entendemos que a segunda proposta avançaria no 
sentido de valorizar quem participa do processo e eliminaria a influência de quem não participou do pleito.  
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 	 Considerando que a participação no processo 
de consulta eleitoral não é obrigatória, nos parece 
oportuno e necessário valorizar os eleitores que 
efetivamente exerceram o seu direito de votar, e 
minimizar a influência daquelas pessoas que abdicaram 
de participar do processo. E é na forma de cálculo da 
fração que compõe o coeficiente eleitoral que é possível 
valorizar a influência de quem votou, e diminuir a 
influência de quem não votou. A diferença entre as 
duas frações que compõem o índice eleitoral é que, na 

primeira, quem não vota tem um peso importante no 
processo, ou seja, quanto menos pessoas do segmento 
votarem, maior será a influência de quem não votou, e 
menor será a influência de quem votou. Na segunda, 
só é contabilizada a influência de quem efetivamente 
exerceu o seu direito de votar. 
	 Assim, entendemos que a segunda proposta 
avançaria no sentido de valorizar quem participa 
do processo e eliminaria a influência de quem não 
participou do pleito. 

prosseguimento à sessão do CE, submetendo vários itens à votação, reafirmando que, em não tendo regimento o 
CE, ele estaria autorizado a conduzir a reunião daquela maneira. 

 Ora, considerando que: 
 
1- O Artigo 49 do RCO assevera que “Na hipótese de apresentação de projeto ou parecer substitutivo, 

este terá preferência na votação” (grifo nosso), e seu parágrafo único estipula que, “Se 
rejeitado o substitutivo, será votada a proposta original” (grifo nosso). 

2- O Artigo 12 do RCO estabelece que compete ao reitor presidir as sessões do Conselho Universitário 
(CO) e, em sua alínea III, atribui a ele a responsabilidade de “garantir a observância às normas 
estabelecidas no presente Regimento, bem como a ordem nos trabalhos” (grifo nosso); 

3- O §3º do Artigo 37 do RCO estipula que “a matéria que não obtiver o ‘quórum’ necessário para 
aprovação ou rejeição será novamente submetida a discussão e votação em sessão subsequente”; 

4- Em seu último artigo, de número 62, o RCO determina que “O presente Regimento aplicar-se-á, 
no que couber, aos órgãos colegiados da Universidade, com exceção dos que tiverem 
Regimento próprio”. 

5- A Lei de Introdução às Normas do Direito Brasileiro prescreve que “ninguém se escusa de cumprir a 
lei, alegando que não a conhece”, muito menos o gestor público, particularmente ao reitor de uma 
universidade, não é dado desconhecer o ordenamento legal que regulamenta o funcionamento da 
instituição que dirige3. 

 
Podemos concluir que o problema da história é que o reitor da Unesp, Prof. Sandro Roberto Valentini, ao 

recusar-se a dar preferência à proposta substitutiva numa votação, e continuar colocando itens da pauta em 
votação mesmo sem o devido quórum, despiu-se da responsabilidade de garantir a observância às normas 
estabelecidas no RCO, agindo com se desconhecesse o regimento do órgão colegiado máximo da Universidade. 
Ainda mais, ao afirmar que o CE não tem que se submeter ao RCO, ao contrário do que ele determina 
expressamente, denunciou sua própria incompetência para ocupar o lugar de gestor da Unesp. 

Isto tudo é muito grave. Deliberações exaradas por qualquer colegiado da Universidade, que tenham sido 
produzidas ao arrepio do seu ordenamento jurídico, carecem de legalidade e de legitimidade e, por isso, são 
nulas de direito. Conforme descrito acima, smj, este foi o caso das deliberações da reunião de 30/7/2020 do CE 
da Unesp sobre a fração que compõe o índice eleitoral e itens que a sucederam. 

Diante disso e, considerando que o Título III do RCO, das Disposições Transitórias, do Artigo 61, 
estabelece que “Poderá o CO rever suas deliberações, mediante justificativa circunstanciada, 
encaminhada através de indicação dirigida ao presidente e, aprovada, em reunião por maioria absoluta de 
seus membros”(grifo nosso), e que o RCO se aplica ao CE, a Adunesp tomará todas as providências cabíveis para 
recolocar as coisas no seu devido lugar. E o caminho apontado por esse diploma legal será seguido para 
recompor a dignidade aviltada do CE, do ordenamento jurídico da Unesp, e do escárnio para com a comunidade 
unespiana por um reitor no ocaso do seu mandato, que tenta perpetuar um legado de práticas antidemocráticas e 
opressoras dentro da Unesp e, ao mesmo tempo, de vergonhosa subserviência ao Palácio dos Bandeirantes. 

 
Box 

Para entender a mudança proposta no denominador do 
cálculo 
  Considerando que a participação no processo de consulta eleitoral não é obrigatória, nos parece oportuno 
e necessário valorizar os eleitores que efetivamente exerceram o seu direito de votar, e minimizar a influência 
daquelas pessoas que abdicaram de participar do processo. E é na forma de cálculo da fração que compõe o 
coeficiente eleitoral que é possível valorizar a influência de quem votou, e diminuir a influência de quem não 
votou. A diferença entre as duas frações que compõem o índice eleitoral é que, na primeira, quem não vota tem 
um peso importante no processo, ou seja, quanto menos pessoas do segmento votarem, maior será a influência 
de quem não votou, e menor será a influência de quem votou. Na segunda, só é contabilizada a influência de 
quem efetivamente exerceu o seu direito de votar. Assim, entendemos que a segunda proposta avançaria no 
sentido de valorizar quem participa do processo e eliminaria a influência de quem não participou do pleito.  
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prosseguimento à sessão do CE, submetendo vários itens à votação, reafirmando que, em não tendo regimento o 
CE, ele estaria autorizado a conduzir a reunião daquela maneira. 

 Ora, considerando que: 
 
1- O Artigo 49 do RCO assevera que “Na hipótese de apresentação de projeto ou parecer substitutivo, 

este terá preferência na votação” (grifo nosso), e seu parágrafo único estipula que, “Se 
rejeitado o substitutivo, será votada a proposta original” (grifo nosso). 

2- O Artigo 12 do RCO estabelece que compete ao reitor presidir as sessões do Conselho Universitário 
(CO) e, em sua alínea III, atribui a ele a responsabilidade de “garantir a observância às normas 
estabelecidas no presente Regimento, bem como a ordem nos trabalhos” (grifo nosso); 

3- O §3º do Artigo 37 do RCO estipula que “a matéria que não obtiver o ‘quórum’ necessário para 
aprovação ou rejeição será novamente submetida a discussão e votação em sessão subsequente”; 

4- Em seu último artigo, de número 62, o RCO determina que “O presente Regimento aplicar-se-á, 
no que couber, aos órgãos colegiados da Universidade, com exceção dos que tiverem 
Regimento próprio”. 

5- A Lei de Introdução às Normas do Direito Brasileiro prescreve que “ninguém se escusa de cumprir a 
lei, alegando que não a conhece”, muito menos o gestor público, particularmente ao reitor de uma 
universidade, não é dado desconhecer o ordenamento legal que regulamenta o funcionamento da 
instituição que dirige3. 

 
Podemos concluir que o problema da história é que o reitor da Unesp, Prof. Sandro Roberto Valentini, ao 

recusar-se a dar preferência à proposta substitutiva numa votação, e continuar colocando itens da pauta em 
votação mesmo sem o devido quórum, despiu-se da responsabilidade de garantir a observância às normas 
estabelecidas no RCO, agindo com se desconhecesse o regimento do órgão colegiado máximo da Universidade. 
Ainda mais, ao afirmar que o CE não tem que se submeter ao RCO, ao contrário do que ele determina 
expressamente, denunciou sua própria incompetência para ocupar o lugar de gestor da Unesp. 

Isto tudo é muito grave. Deliberações exaradas por qualquer colegiado da Universidade, que tenham sido 
produzidas ao arrepio do seu ordenamento jurídico, carecem de legalidade e de legitimidade e, por isso, são 
nulas de direito. Conforme descrito acima, smj, este foi o caso das deliberações da reunião de 30/7/2020 do CE 
da Unesp sobre a fração que compõe o índice eleitoral e itens que a sucederam. 

Diante disso e, considerando que o Título III do RCO, das Disposições Transitórias, do Artigo 61, 
estabelece que “Poderá o CO rever suas deliberações, mediante justificativa circunstanciada, 
encaminhada através de indicação dirigida ao presidente e, aprovada, em reunião por maioria absoluta de 
seus membros”(grifo nosso), e que o RCO se aplica ao CE, a Adunesp tomará todas as providências cabíveis para 
recolocar as coisas no seu devido lugar. E o caminho apontado por esse diploma legal será seguido para 
recompor a dignidade aviltada do CE, do ordenamento jurídico da Unesp, e do escárnio para com a comunidade 
unespiana por um reitor no ocaso do seu mandato, que tenta perpetuar um legado de práticas antidemocráticas e 
opressoras dentro da Unesp e, ao mesmo tempo, de vergonhosa subserviência ao Palácio dos Bandeirantes. 

 
Box 

Para entender a mudança proposta no denominador do 
cálculo 
  Considerando que a participação no processo de consulta eleitoral não é obrigatória, nos parece oportuno 
e necessário valorizar os eleitores que efetivamente exerceram o seu direito de votar, e minimizar a influência 
daquelas pessoas que abdicaram de participar do processo. E é na forma de cálculo da fração que compõe o 
coeficiente eleitoral que é possível valorizar a influência de quem votou, e diminuir a influência de quem não 
votou. A diferença entre as duas frações que compõem o índice eleitoral é que, na primeira, quem não vota tem 
um peso importante no processo, ou seja, quanto menos pessoas do segmento votarem, maior será a influência 
de quem não votou, e menor será a influência de quem votou. Na segunda, só é contabilizada a influência de 
quem efetivamente exerceu o seu direito de votar. Assim, entendemos que a segunda proposta avançaria no 
sentido de valorizar quem participa do processo e eliminaria a influência de quem não participou do pleito.  
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